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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
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Adicional de periculosidade. Armazenamento de inflamáveis. Trabalho em recinto fechado.  
Relação direta com o volume do líquido e com o tipo de embalagem em que acondicionado o 
agente de risco. Anexo 2, item 4, Quadro I, da NR-16 da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do 
Trabalho. 
Nos termos do Anexo 2, item 4, Quadro I, da NR-16 da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do 
Trabalho, não gera direito ao adicional de periculosidade o labor prestado em recinto fechado em 
que há armazenamento de líquido inflamável acondicionado em tambores ou bombonas de aço, 
alumínio, outros metais ou plástico, com capacidade entre 60 e até 250 litros. Conclui-se, portanto, 
que a concessão do adicional de periculosidade guarda relação direta com o volume do líquido e 
com o tipo de embalagem em que acondicionado o agente de risco. Sob esses fundamentos, e tendo 
em conta que, na espécie, a reclamante, professora de física, executa parte de suas atividades em 
laboratório em que há pequena quantidade de líquidos inflamáveis armazenados (27 litros), a SBDI-
I, por unanimidade, conheceu dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por 
maioria, deu-lhes provimento para restabelecer o acórdão do Regional no tocante à declaração de 
improcedência do pedido relativo ao pagamento de adicional de periculosidade. Vencidos os 
Ministros Cláudio Mascarenhas Brandão, José Roberto Freire Pimenta e Alexandre Agra Belmonte. 
TST-E-RR-970-73.2010.5.04.0014, SBDI-I, rel. Min. João Oreste Dalazen, 16.2.2017 (*No mesmo 
sentido, TST-E-RR-125200-41.2007.5.02.0050, SBDI-I, rel. Min. Cláudio Mascarenhas Brandão, red. p/ acórdão Min. 
Aloysio Corrêa da Veiga, 16.2.2017) 
 
Representação processual. Juntada de substabelecimento horas depois da interposição do 
recurso. Regularidade de representação. Aplicação da Lei nº 11.419/2006.  
Nos termos do art. 3º, parágrafo único, da Lei nº 11.419/2006, são tempestivas as petições 
transmitidas até às 24 horas do último dia do prazo. Assim, na hipótese em que a reclamada interpôs 
agravo de instrumento por meio físico, às 15:55h e, no mesmo dia, às 20:39h, juntou, via e-DOC, 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do referido recurso, reputa-se regular a 
representação processual. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-lhes provimento. 
Vencidos os Ministros Brito Pereira, relator, e José Roberto Freire Pimenta. TST-E-ED-AIRR-
22300-37.2006.5.15.0087, SBDI-I, rel. Min. Brito Pereira, red. p/ acórdão Min. João Oreste 
Dalazen, 16.2.2017 
 
Horas extras. Motorista. Rastreamento de veículo por satélite. Controle indireto da jornada de 
trabalho. Inaplicabilidade do art. 62, I, da CLT. 
A adoção, pelo empregador, de recursos tecnológicos de rastreamento de veículo por satélite, para 
garantir a segurança ininterrupta da carga transportada, possibilita o controle indireto da jornada 
desempenhada pelo empregado motorista, razão pela qual não há falar em aplicação do art. 62, I, da 
CLT. O direito ao pagamento de horas extraordinárias não subsiste apenas nas hipóteses em que 
seja absolutamente impossível fiscalizar os horários cumpridos pelo empregado. Sob esse 
entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, negou-lhe provimento. Vencidos os Ministros Walmir 
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Oliveira da Costa, Ives Gandra Martins Filho, Guilherme Augusto Caputo Bastos e Márcio Eurico 
Vitral Amaro TST-E-RR-45900-29.2011.5.17.0161, SBDI-I, rel. Min. Claúdio Mascarenhas 
Brandão, 23.2.2017 
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Prescrição quinquenal. Art. 7º, XXIX, da CF. Aplicabilidade imediata. Desnecessidade de 
regulamentação do art. 7º, I, da CF.  
O art. 7º, XXIX, da Constituição Federal é norma de aplicação imediata, razão pela qual não 
prospera a tese de que a prescrição quinquenal nele prevista é inaplicável enquanto não 
regulamentada a estabilidade no emprego de que trata o art. 7º, I, da CF. Sob esse entendimento, a 
SBDI-II, por unanimidade, conheceu do recurso ordinário e, no mérito, negou-lhe provimento, 
mantendo, portanto, a decisão que julgara procedente a pretensão de corte rescisório dirigida à 
sentença em que se deixou de declarar a prescrição quinquenal ao fundamento de que, enquanto não 
assegurada a plena eficácia do sistema de garantia contra a despedida arbitrária, a vigência do 
contrato de emprego constitui óbice ao fluxo do prazo prescricional. TST-RO-10012-
64.2013.5.12.0000, SBDI-II, rel. Min. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 21.2.2017 
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